
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2148141 - SP (2024/0199610-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : YAMADA & MACHADO TRANSPORTES DE CARGAS

LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ELTON FERNANDES RÉU - SP185631
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

MOISÉS BATISTA DE SOUZA - SP149225
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA -
DF049662

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. DESISTÊNCIA DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE BENS
PENHORÁVEIS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
em razão da aplicação da Súmula n. 7 do STJ, referente à condenação de
honorários sucumbenciais em caso de desistência da execução por ausência de
bens penhoráveis.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a desistência da execução por
ausência de bens penhoráveis enseja a condenação do exequente ao pagamento de
honorários advocatícios de sucumbência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Alterar referido entendimento, notadamente a respeito da incidência do princípio
da causalidade para a condenação em honorários advocatícios demandaria o
revolvimento de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte no
sentido da extinção do pedido de cumprimento de sentença ou da execução, em
virtude da ausência de bens penhoráveis, ainda que por desistência do credor, não
dá ensejo à condenação a honorários advocatícios de sucumbência, caso de
aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Alterar o entendimento do Tribunal de origem demandaria
o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 2. Não se
conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(Súmula n. 83 do STJ)".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 1º, 90 e 775, parágrafo único, I.

STJ, AgInt no AREsp n. 1.742.912/SP, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ; STJ,29/3/2021
AgInt no AREsp n. 1.620.394/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 1.628.525/PE, relator Ministro31/8/2020
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em .29/6/2020

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : YAMADA & MACHADO TRANSPORTES DE CARGAS

LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ELTON FERNANDES RÉU - SP185631
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

MOISÉS BATISTA DE SOUZA - SP149225
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA -
DF049662

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. DESISTÊNCIA DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE BENS
PENHORÁVEIS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
em razão da aplicação da Súmula n. 7 do STJ, referente à condenação de
honorários sucumbenciais em caso de desistência da execução por ausência de
bens penhoráveis.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a desistência da execução por
ausência de bens penhoráveis enseja a condenação do exequente ao pagamento de
honorários advocatícios de sucumbência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. Alterar referido entendimento, notadamente a respeito da incidência do princípio
da causalidade para a condenação em honorários advocatícios demandaria o
revolvimento de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte no
sentido da extinção do pedido de cumprimento de sentença ou da execução, em
virtude da ausência de bens penhoráveis, ainda que por desistência do credor, não
dá ensejo à condenação a honorários advocatícios de sucumbência, caso de
aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. Alterar o entendimento do Tribunal de origem demandaria
o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 2. Não se
conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(Súmula n. 83 do STJ)".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 1º, 90 e 775, parágrafo único, I.

STJ, AgInt no AREsp n. 1.742.912/SP, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ; STJ,29/3/2021
AgInt no AREsp n. 1.620.394/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 1.628.525/PE, relator Ministro31/8/2020
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em .29/6/2020

RELATÓRIO

YAMADA & MACHADO TRANSPORTES DE CARGAS

LTDA interpõe agravo interno contra a decisão de fls. 431-433, que não conheceu

do recurso especial. 

Nas razões do presente recurso, a agravante sustenta que, a decisão

monocrática revela-se equivocada ao negar conhecimento do Recurso Especial,

por não encontrar empecilho na Súmula 7 do STJ para seu conhecimento.
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Afirma que a regra dos arts. 85, § 1º, 90 e 775, parágrafo único, I, do

CPC, prevê a necessidade de fixação de honorários advocatícios de sucumbência

pela desistência imotivada da ação.

Sustenta que a realidade processual demonstra que não fora a executada

que deu origem à discussão, mas o mal proceder da própria recorrida, que após

sofrer derrotas, preferiu paralisar a cobrança.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo

julgado pelo colegiado.

Contrarrazões apresentadas às fls. 452-455, em que se pleiteia o não

conhecimento ou o desprovimento do recurso. 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar, devendo a decisão

agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

 A controvérsia diz respeito à condenação aos honorários sucumbenciais

em casos de desistência da execução quando não encontrados bens penhoráveis

para satisfação do crédito.

O Tribunal de origem em observância ao princípio da causalidade

entendeu não ser o caso de atribuir a verba honorária ao exequente, tendo em vista

que o motivo para o ajuizamento da ação foi o inadimplemento da dívida pelo

executado, ainda que e a desistência da ação foi fundada em ausência de bens

penhoráveis para a satisfação do crédito. Confira-se trechos do acórdão recorrido

(fls. 381-382):

 
Por óbvio que quem deu causa ao ajuizamento da demanda foi o executado,

que até o momento não adimpliu com a dívida.
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Assim, fundado o pedido de desistência na ausência de bens penhoráveis, não
há como condenar a exequente ao pagamento de honorários advocaticios. Se a
executada alega que não foram esgotados os meios de excussão, deveria ter indicado
bens à penhora para a satisfação da execução.
 
Conforme pontuado na decisão agravada, alterar referido entendimento,

notadamente a respeito da incidência do princípio da causalidade para a

condenação em honorários advocatícios, importaria no revolvimento de fatos e

provas dos autos, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.742.912/SP, relator Ministro Marco

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt29/3/2021 6/4/2021

no AREsp n. 1.620.394/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,

julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.628.525/PE, relator31/8/2020 3/9/2020

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 329/6/2020

/82020.

Ademais, de acordo com o entendimento desta Corte, a extinção do

pedido de cumprimento de sentença ou da execução, em virtude da ausência de

bens penhoráveis, ainda que por desistência do credor, não dá ensejo à condenação

do exequente ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE
BENS PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CONDENAÇÃO
EM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA EM FAVOR DO EXECUTADO.
IMPOSSIBILIDADE. CAUSALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. 'Consoante recente jurisprudência desta Corte, seja por desistência da ação
pelo credor em razão da carência de bens penhoráveis, seja por decretação de
prescrição intercorrente, tal situação não atrai para o exequente a responsabilidade
por honorários advocatícios' (AgInt no AgInt no AREsp 2.159.674/SP, Relator
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em  , DJe de 21/8/2023

 ).23/8/2023
2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.914.368/MS, relator

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 18/9/2023, DJe de .)22/9/2023
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PEDIDO
DE DESISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. CONDENAÇÃO
EM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA EM FAVOR DO EXECUTADO.
IMPOSSIBILIDADE. CAUSALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Consoante recente jurisprudência desta Corte, seja por desistência da ação
pelo credor em razão da carência de bens penhoráveis, seja por decretação de
prescrição intercorrente, tal situação não atrai para o exequente a responsabilidade
por honorários advocatícios.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.304.489/SC,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 29/5/2023

.)31/5/2023
 
Portanto o acórdão recorrido do Tribunal  está em consonância coma quo

a jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.148.141 / SP
Número Registro: 2024/0199610-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00018086420148260288 18086420148260288 1808642014826028896514 96514

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : YAMADA & MACHADO TRANSPORTES DE CARGAS LTDA - 
MICROEMPRESA

ADVOGADO : ELTON FERNANDES RÉU - SP185631
RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

MOISÉS BATISTA DE SOUZA - SP149225
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : YAMADA & MACHADO TRANSPORTES DE CARGAS LTDA - 
MICROEMPRESA

ADVOGADO : ELTON FERNANDES RÉU - SP185631
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

MOISÉS BATISTA DE SOUZA - SP149225
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PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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